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    AS HISTÓRIAS DE UMA PLANTA


    HÁ PELO MENOS TRÊS HISTÓRIAS possíveis das relações entre as sociedades humanas e o cânhamo, uma planta provavelmente de origem asiática, que o renomado botânico sueco Lineu batizou, em 1753, de Cannabis sativa. A mais longa, abrangente e bem documentada é, sem dúvida, aquela que diz respeito aos seus usos como fonte de fibras para a confecção de tecidos e, posteriormente, a partir do século I a.C., para a produção de papel. Das civilizações que floresceram na Ásia àquelas resultantes da colonização da América, passando pelas que prosperaram na Europa, na África e na Oceania, praticamente todas, em determinada altura de suas existências, utilizaram, por vezes em grande quantidade, as fibras do cânhamo para, entre tantas outras coisas, vestir as suas populações, equipar os seus navios com cordas e velas ou oferecer aos interessados um suporte prático e resistente para o registro de suas experiências.1


    É da China que vêm os rastros mais antigos do seu uso como fibra, rastros que remontam ao neolítico — encontrados em local que hoje faz parte de Taiwan — e passam a ser bastante comuns a partir de 4000 a.C. Por volta de 2300 a.C., escritos da região já destacam, entre as riquezas que fazem a prosperidade de um reino, as “vastas plantações de cânhamo”.2 Um pouco mais tarde, por volta do século I a.C., ainda na China, descobre-se outra aplicação útil para a fibra do cânhamo: a confecção de papel, um suporte leve, resistente e barato para a escrita. Os indianos cedo também começaram a servir-se das fibras da Cannabis, ainda que outros usos da planta, sobretudo os inebriantes, tenham predominado entre eles. De qualquer modo, a importância do cânhamo na cultura hindu é significativa — rezam os livros sagrados indianos que o cânhamo estava presente, com o próprio Shiva, no início do mundo —, assim como a atuação dos indianos na disseminação da planta e dos seus usos no Oriente Médio, na África e na Europa.


    A Europa, a propósito, tomou contato com o cânhamo por pelo menos duas vias: primeiramente, através dos citas, grandes usuários da Cannabis, que levaram a planta para a Grécia e para a Rússia — uma exportadora de volumes consideráveis de fibras de cânhamo para o restante do continente até o início do século XX; e, mais tarde, pelas mãos dos árabes, que a introduziram na Península Ibérica.3 Já o grego Pedânio Dioscórdio, em Sobre matéria médica (200 a.C.), comentava que a planta era “muito útil à vida humana, pois dela se faziam cordas fortíssimas”4 a partir de suas fibras. Os romanos, ainda que não a cultivassem em uma escala assinalável — a planta nunca figurou entre as suas principais produções agrícolas —, importavam-na em quantidade e utilizavam-na cotidianamente. Daí, por certo, as inúmeras referências à planta e às virtudes de suas fibras espalhadas pelas obras dos autores latinos — Leão Africano, Aulio Gélio, Galeno, Catão, Lucílio, Gaio Catulo, Plutarco e muitos outros. Plínio, o Velho, em História natural (século I d.C.), um dos livros mais influentes entre os sábios europeus interessados nas ciências naturais durante pelo menos catorze séculos, menciona o cânhamo em diversas passagens, em uma das quais explica ao leitor que se trata de uma planta “extremamente útil para a fabricação de cordas”, que deveria “ser colhida no equinócio de outono e secada ao vento, ao sol ou na fumaça”.5 Foi, no entanto, na Península Ibérica e por meio dos árabes que teve início na Europa, por volta do século XII, na região de Alicante, na Espanha mourisca, um dos usos mais importantes da fibra do cânhamo no continente: a produção de papel.


    Da Europa e da África, que nunca mais deixaram de utilizar as fibras do cânhamo, a planta seguiu, na esteira da expansão marítima europeia, para a América e para as terras do Pacífico. A própria expansão dependeu em grande medida das fibras e da massa de cânhamo, muito utilizadas tanto na produção de velas e de cordas para navios como na calafetação das embarcações. Ao norte do continente americano, os ingleses começaram a plantá-lo nas décadas iniciais do século XVII, sob o governo de Thomas Dale, e os norte-americanos mantiveram o seu cultivo legal, contando com apoio do Estado, até pelo menos o final da Segunda Guerra Mundial (1945), como parte de um esforço nacional para equipar a Marinha com cordas e outros suprimentos derivados da fibra do cânhamo. E assim ocorreu mesmo depois de o FBI ter iniciado, a partir da segunda década do século XX, uma campanha sistemática contra o plantio e o uso do cânhamo em todo o país.6


    A Espanha tentou introduzir a cultura do cânhamo nas Índias Ocidentais desde o século XVI, mas sem muito êxito, não obstante a crescente demanda da Marinha do reino por suas fibras. Por volta da segunda metade do século XVIII, Madri chegou mesmo a enviar vários especialistas no cultivo e na utilização da planta para as possessões da América, com a missão de ensinar os habitantes locais a cultivar e preparar o cânhamo para os mercados colonial, espanhol e internacional; providência seguida da recomendação de que os vice-reis incentivassem a sua cultura por toda a Nova Espanha. Em 1793, a planta desembarcou em Cuba, mas gerou pouco interesse; no mesmo período, o cânhamo foi introduzido na Guatemala; no entanto, aí também não alcançou uma produção significativa. Na região do Panamá, tentou-se introduzir o seu cultivo em maior escala no início do século XIX, mas, uma vez mais, as iniciativas não vingaram. O mesmo ocorreu no Peru, em período anterior, que por muito tempo continuou a importar a fibra do Chile, onde o cultivo do cânhamo realmente prosperou a ponto de permitir aos produtores locais suprir as demandas dos movimentados portos do país e ainda exportar a fibra para as regiões vizinhas. O quadro, depois dos processos de independência das possessões espanholas na América, nas primeiras décadas do século XIX, não se alterou substantivamente; a parca produção perdurou até o início do século XX, quando acabou por praticamente desaparecer na região7 — a produção legal, bem entendido.


    Na porção portuguesa da América, no Brasil, as notícias mais frequentes sobre o plantio e o uso da fibra do cânhamo, em especial para as necessidades da Marinha — uso amplamente conhecido em Portugal, que do século XVIII até pelo menos 1945 editou manuais agrícolas ensinando a plantar o cânhamo e a extrair dele a melhor fibra8 —, começam a aparecer em meados do século XVIII. Seu uso nos estaleiros locais é anterior: estrangeiros que passaram pelos portos brasileiros no século XVII referem o uso de cordas e velas de cânhamo nas embarcações portuguesas. É, no entanto, no desenrolar do século seguinte que o cultivo da planta ganha impulso na Colônia. Em 1772, o vice-rei, marquês do Lavradio, tentou incentivar a sua cultura no sul do Brasil, mandando para lá um entendido em seu cultivo e umas tantas sacas de sementes. Em correspondência enviada à metrópole, datada de 1779, o marquês, sobre os problemas enfrentados sete anos antes para introduzir a cultura do cânhamo no país, explica que havia, então, uma enorme dificuldade em conseguir sementes, o que apenas pôde ser contornado graças à passagem de um navio francês pelo porto carioca. O governador, logo que pôs as mãos nas sementes francesas, mandou semeá-las e, ainda que os pássaros tenham comido algumas espigas, “as que puderam escapar multiplicaram” e foram mandadas “para a Ilha de Santa Catarina, com ordem para que se plantassem”.9 Infelizmente, as intempéries, a deterioração das sementes, a inépcia dos colonos e as vicissitudes políticas impediram que a cultura prosperasse. Uma década mais tarde, em 1782, o sucessor do marquês, o vice-rei dom Luiz de Vasconcelos e Souza, importou do Chile 23 alqueires de sementes e também as distribuiu entre os agricultores de Santa Catarina. O pouco conhecimento que tinham da cultura da planta e a má qualidade das sementes, porém, fizeram com que os resultados deixassem muito a desejar.10


    Dom Luiz de Vasconcelos e Souza, porém, não se deu por vencido e, apesar dos fracassos anteriores, investiu em um empreendimento ousado: a criação da Real Feitoria do Linho Cânhamo, a mais bem planejada tentativa de introduzir a cultura da planta em larga escala no país durante o período colonial. Inicialmente instalada, em 1783, na região da atual cidade de Pelotas e, mais tarde, em 1788, em razão da produtividade das terras e do melhor escoamento da produção, transferida para a região de São Leopoldo, a feitoria chegou a contar com vinte casais de escravizados em seu plantel — número considerado pelo vice-rei insuficiente para os trabalhos que devia realizar — e permaneceu produtiva até depois da proclamação da Independência. Vasconcelos e Souza, em um longo relatório que encaminhou a Lisboa em 1784, explica à administração metropolitana que estava enfrentando inúmeras adversidades para implantar a empresa, mas que, em agosto de 1783, enviara para a região um inspetor, com ferramentas e sementes, “o qual no dia 9 de outubro deu princípio por conta de Sua Majestade à referida Feitoria”.11 Por volta de 1796, o empreendimento persistia, mas a duras penas. O abandono era tanto que um estrangeiro, de passagem pelo Rio de Janeiro no ocaso do século XVIII, ao comentar uma pintura que vira nas paredes do Passeio Público da cidade, “a vista de uma plantação de cânhamo e da manufatura de cordas”, destacou que a planta era “cultivada sobretudo nos distritos meridionais, perto de Santa Catarina”,12 mas que muito pouco incentivo vinha sendo dado à sua produção. Cerca de duas décadas mais tarde, em 1824, a agora Imperial Feitoria do Linho Cânhamo viu finalmente as suas instalações darem lugar à colônia alemã de São Leopoldo e o cultivo do cânhamo ceder espaço para outras culturas.


    Depois do duradouro, mas oscilante, empreendimento de dom Luiz de Vasconcelos e Souza, a cultura do cânhamo no Brasil e a utilização da sua fibra nunca mais tiveram apoio governamental substantivo e, malgrado uma iniciativa aqui e outra acolá ao longo do século XIX, especialmente ao longo das primeiras décadas, não voltaram a ter expressão no país. Finalmente, em 1936, na esteira de uma iniciativa internacional, o cultivo da planta e a utilização dos produtos derivados de sua fibra foram proibidos no país.


    Há, porém, ainda uma segunda história possível das relações mantidas pelas sociedades humanas com a Cannabis sativa — história um pouco menos documentada, mas igualmente longa e importante: aquela referente ao uso medicinal da planta. Aqui, também, os chineses foram pioneiros: suas receitas à base de cânhamo, na tradição oral, são anteriores a 2000 a.C. Os registros escritos começam a aparecer no século I a.C., nos quais a planta é recomendada para combater inúmeros males: dores reumáticas, constipação intestinal, desarranjos no sistema reprodutivo feminino, malária e tantos outros. Um pouco mais tarde, no primeiro século da era cristã, Hua Tuo, conhecido como o pioneiro da cirurgia chinesa, utilizou um composto da planta, misturado ao vinho, para anestesiar pacientes durante suas experiências cirúrgicas.


    Pela mesma época, os indianos utilizavam o cânhamo no combate a uma verdadeira miríade de doenças: nevralgia, dor de cabeça, dor de dentes, reumatismos, inflamações diversas, raiva, nervosismo, problemas respiratórios, diarreia, cólicas, falta de apetite, retenção de urina, infecções de pele e, recorrendo aos poderes supostamente afrodisíacos da planta, problemas reprodutivos. Da Índia, as receitas à base de cânhamo migraram para a Europa, a África e o Oriente Médio. Os árabes, a propósito, conhecedores de uma larga gama de medicamentos que o incluíam — o renomado sábio Avicena menciona-o em diversas passagens de seus tratados médicos —, introduziram o seu uso terapêutico na Península Ibérica, onde médicos mouros, leitores das obras do referido Avicena e de outros compêndios da época, indicavam-no como diurético, digestivo, para amenizar a dor de ouvido e para “acalmar o cérebro”.13 Reza um tratado sobre o haxixe, escrito por Ibn al-Badri em torno de 1464, que o poeta Ali ben Makki, em visita a Bagdá, recomendou ao filho do tesoureiro do califado que experimentasse haxixe para combater suas crises epilépticas. Depois de alguma relutância, o rapaz aderiu ao tratamento e viu-se curado do seu mal; contudo, diz a lenda, não mais conseguiu ou desejou abandonar o consumo da droga.14


    A Europa, e por meio dela a América, conheceu as propriedades médicas do cânhamo através dos indianos, a leste, e dos árabes, a oeste. Pedânio Dioscórdio, aquele que, em Sobre matéria médica (século II a.C.), via o cânhamo como uma planta “utilíssima para a humanidade”, com a qual se fabricavam excelentes cordas, salientava também que suas sementes, quando torradas e consumidas em grande quantidade, “diminuíam o esperma”, mas que o suco de suas partes verdes era “ótimo para a dor de ouvido”.15 Plínio, o Velho, em História natural, dizia que o suco reduzia o esperma, mas que a pasta de suas sementes esmagadas “faz[ia] sair dos ouvidos os vermes e os insetos que entraram ali”.16 O seu suco podia ser usado também para regularizar as funções intestinais, e a sua raiz, quando fervida na água, era excelente para amenizar as dores nas articulações e a gota, destacava o mesmo Plínio.


    Oito séculos mais tarde, mostrando a persistência do cânhamo nas receitas médicas do Velho Mundo, Hildegard von Bingen, uma religiosa beneditina alemã, que viveu entre 1098 e 1179, registrava em Physica (1151-8), em um capítulo intitulado “Do cânhamo”, que a semente da planta era um excelente alimento e promovia a limpeza do estômago, retirando o seu muco. A planta, quando ingerida, segundo Hildegard, era de digestão suave e tinha a propriedade de “diminuir os maus humores e aumentar os bons”. Havia, contudo, inconvenientes acarretados pelo seu uso: se a pessoa era “fraca da cabeça e [tinha] a mente vazia”, comer cânhamo causava dor de cabeça e, naqueles que padeciam de doença grave, dor no estômago. A monja ensinava, ainda, que “o tecido de cânhamo cura[va] úlceras e feridas abertas, porque o calor do cânhamo [era] temperado”.17


    Receitas com cânhamo contra males do estômago, dores diversas, reumatismos, doenças dos nervos e outras pequenas mazelas do corpo e do espírito persistiram entre médicos, cirurgiões, boticários e práticos europeus por todo o longo período que vai do século XIII ao XVIII; são referências modestas, incomparáveis com as informações disponíveis sobre, por exemplo, o uso médico do ópio no mesmo período. Foi somente a partir da quarta década do século XIX que a medicina do Velho Mundo parece ter realmente descoberto as possibilidades curativas do cânhamo. Dois estudos então lançados com espaço de meia década, um na França, outro na Inglaterra, foram decisivos para tal inflexão. O estudo pioneiro é assinado por William O’Shaughnessy, um irlandês professor de química da Faculdade de Medicina de Calcutá. Em 1839, O’Shaughnessy publicou, em Atas da Sociedade Médica e Física de Bengala, um pequeno ensaio, intitulado “Caso de tétano curado com preparação de cânhamo (Cannabis indica)”. Em 1843, entre seus artigos científicos publicou “Notas sobre a preparação do cânhamo indiano ou gunjah (Cannabis indica)”, no qual se dedicava a avaliar os impactos do cânhamo sobre o organismo de animais — são descritas experiências com cachorros — e homens, bem como as possibilidades de aplicação médica da planta. O professor irlandês, sempre amparado em relatos de casos, sugeria que a planta poderia ser utilizada com sucesso no tratamento do reumatismo, da hidrofobia, da cólera, do tétano e da convulsão (a infantil, inclusive); mais importante, porém, do que a lista de males que propunha curar com a Cannabis foi o fato de O’Shaughnessy ter introduzido a erva e as suas possibilidades terapêuticas no meio científico europeu.18


    A comunidade médica ainda discutia as sugestões de O’Shaughnessy quando veio a público na França, em 1845, o longo e detalhado estudo do doutor J. J. Moreau, de Tours, intitulado Do haxixe e da alienação mental: estudos psicológicos. O destacado alienista, discípulo de Esquirol — a quem dedica o livro —, abre um campo todo novo de possibilidades para o estudo dos usos médicos da Cannabis: o da doença mental. O livro de Moreau — que já havia escrito um ensaio sobre o haxixe em 1841 — trazia aos interessados uma extensa história do uso inebriante e terapêutico da Cannabis e comentava longamente diversas experiências, próprias e alheias, com a droga, avaliando os ensinamentos que se poderiam retirar das alucinações produzidas por ela para a compreensão dos denominados “delírios patológicos”.19


    Obras e artigos como os de O’Shaughnessy e Moreau puseram o cânhamo na pauta das discussões científicas do Ocidente — a América aí incluída — e ampliaram muito o seu uso no meio farmacêutico. Ao término do século XIX, a Cannabis constava na lista de componentes de um sem-número de medicamentos, muitos produzidos por prósperas indústrias e disponíveis, sem prescrição médica, diretamente nos balcões das farmácias de diferentes cidades do mundo, como os populares digestivos Chlorodyne e Corn Collodium, manufaturados pela Squibb Company; o digestivo Casadein e Utroval, um remédio para cólicas, ambos produzidos pela Parke-Davis; os populares tabletes sedativos Doctor Brown’s; os xaropes compostos Tolu, Lobelia, Neurosine e Cura Tosse em Um Dia, fabricados pela Eli Lilly; e os famosos cigarros de Cannabis (“cigarros índios”, no Brasil), muito receitados para combater a asma, vendidos pela Grimault e Cia. e distribuídos por uma centena de representantes espalhados pelo mundo, até mesmo no Brasil.20 Em 1898, o conhecido e respeitado manual médico Enciclopédia Analítica de Medicina Prática, do franco-americano Charles Eucharist de Medicis Sajous (1852-1929), assinalava que a Cannabis era então utilizada para a preparação de dezenas de medicamentos, os quais poderiam ser divididos em quatro categorias: os sedativos e hipnóticos; os analgésicos; os destinados ao aparelho digestivo; e os recomendados para o aparelho reprodutor — sobretudo afrodisíacos e estimulantes.21


    Depois da segunda década do século XX, porém, à medida que a proibição de seu plantio e consumo avança pelo mundo, o uso médico da Cannabis no Ocidente diminui e, simultaneamente, diminuem as pesquisas científicas sobre a planta, que serão retomadas somente a partir de 1964, depois de longo período de ostracismo. As razões da retomada são conhecidas: de um lado, os avanços técnico-científicos, que permitiram a identificação da estrutura química da Cannabis e criaram condições para que os pesquisadores isolassem os seus componentes e determinassem com um pouco mais de precisão as suas propriedades medicinais; de outro, as mudanças comportamentais ocorridas ao longo da década de 1960, que relançaram a maconha, seu uso e sua proibição em debate nas sociedades ocidentais. Essa retomada médico-científica dos anos 1960 ganhou, vale destacar, um impulso decisivo na década de 1990, quando cientistas norte-americanos identificaram a presença de receptores de canabinoides no cérebro humano, isto é, receptores produzidos pelo próprio corpo humano capazes de reconhecer as substâncias psicoativas derivadas do cânhamo.22


    O Brasil, evidentemente, não passou imune aos poderes curativos do cânhamo, mas, como revela a pouca documentação disponível, somente começou a se servir deles no século XIX. Os manuais médicos da Colônia não mencionam a planta. A abrangente Coleção de várias receitas e segredos particulares das principais boticas da nossa Companhia, uma compilação de receitas médicas jesuítas que circulava, em forma de manuscrito, pelas colônias portuguesas de além-mar, não traz uma única fórmula que conte com o cânhamo entre os seus ingredientes.23 A menção pioneira às propriedades médicas da planta em solo brasileiro coube a um estrangeiro, o naturalista austríaco Carl Friedrich Ph. von Martius. O seu conhecido Flora Brasiliensis (1853) dedica um longo parágrafo à Cannabis que encontrou no Brasil, uma planta muito bem aclimatada aqui e dotada, segundo o botânico, de excelentes propriedades terapêuticas (calmante, desintoxicante, antiespasmódica etc.).24


    Ao contrário, porém, de outras informações legadas por Martius — cuja obra teve forte influência sobre a nascente intelectualidade nacional —, aquelas referentes ao cânhamo parecem não ter gerado grande interesse entre os brasileiros. Prova disso é a inexistência de menções às suas propriedades curativas ou aos fármacos dela derivados nas centenas de teses médicas defendidas nas faculdades de medicina de Salvador e do Rio de Janeiro ao longo do século XIX. Embora o mercado abundasse de medicamentos à base de cânhamo — dos digestivos aos incontornáveis cigarros para asma, como indicam os anúncios publicados nos jornais e revistas da época —, uma menção mais consistente à planta e aos seus impactos sobre o corpo e a mente humanos aparece somente na edição de 1908 do Formulário e Guia Médico, do médico polonês emigrado Pedro Luiz Napoleão Chernoviz. O livro, um sucesso de público, com dezenove edições entre 1843 e 1927, traz uma longa descrição da planta e de suas propriedades, com destaque para as embriagantes. “Debaixo da sua influência”, adverte Chernoviz, “o espírito tem uma tendência às ideias risonhas.” Infelizmente, o autor é pouco pródigo ao comentar seus usos médicos, interessando-lhe muito mais dissertar sobre os modos de preparação do haxixe e sobre os impactos de seu consumo, o qual, aos seus olhos, lançava os usuários em um estado de “marasmo e imbecilidade”.25


    Chernoviz, a bem da verdade, não era um entusiasta do cânhamo; ao contrário, suas considerações sobre a planta e sobre os seus efeitos — terapêuticos e, sobretudo, inebriantes — vinham engrossar um coro que aumentou crescentemente ao longo da primeira metade do século XX: o daqueles estudiosos (médicos, juristas, agrônomos, botânicos e antropólogos) que viam o hábito de consumir a Cannabis como um legado nefasto da população negra no Brasil. O gradativo crescimento dessa percepção, marcadamente negativa, culminou na proibição definitiva de seu plantio e uso em 1936, sem que se tivessem desenvolvido no país quaisquer estudos aprofundados sobre suas propriedades médicas, salvo uns poucos resumos da bibliografia estrangeira a respeito do tema e breves menções às propriedades da erva contidas em obras dedicadas à farmacopeia local, como O que vendem os ervanários da cidade de São Paulo (1920), do botânico Frederico Carlos Hoehne, Notas sobre plantas brasileiras (1921), de Meira Penna, ou o Catálogo de extratos fluidos dos Laboratórios Silva Araújo (1930). Isso não obstante, como mencionado, a venda livre e regular, até as décadas iniciais do século XX, do cânhamo e de diversos fármacos à base dessa planta, cigarros inclusive, em farmácias, ervanários e feiras livres do país. Os doutores brasileiros parecem ter optado por um outro caminho: concentrar os seus esforços no combate — combate moral, ainda que disfarçado de rigorosa avaliação científica — a um hábito derivado do uso da planta que lhes parecia extremamente danoso para o futuro da civilização brasileira, o canabismo.


    Eis, a propósito, a terceira história que se pode contar das relações que as sociedades humanas mantiveram com o cânhamo, uma história, se comparada às anteriores, extremamente rarefeita e mal documentada: a do canabismo, isto é, a do hábito de se consumir a Cannabis — bebida, comida ou fumada — pelas suas propriedades derivativas. É essa terceira história, especialmente a parte sucedida no Brasil, que o leitor irá conhecer em detalhe nos próximos capítulos.

  

OEBPS/Fonts/StyreneA-Thin.otf


OEBPS/Fonts/IpsumSans600.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-CnCapt.otf


OEBPS/Fonts/IpsumSans450Italic.otf


OEBPS/Images/pub.jpg
jandaira





OEBPS/Fonts/IpsumSans500.otf


OEBPS/Fonts/IpsumSans400.otf


OEBPS/Images/copy.jpg
Jandaira

B Rua Vergueiro, 2087 j. 306 - 04101-000 - Sio Paulo, SP
11 3062-7909 @ editorajandaira.com.br
B cditora Jandaira

@editorajandaira





OEBPS/Fonts/IpsumSans450.otf


OEBPS/Images/cover.jpg
HISTORIA
DA MACONHA
NO BRASIL

JEAN MARCEL CARVALHO FRANCA






OEBPS/Images/ch1.jpg
RN





